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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2021
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO, ORGANIZAÇÃO E SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE, ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS QUE ASSEGUREM DE FORMA A AMPLIAR A ASSISTÊNCIA UNIVERSAL E GRATUITA DA POPULAÇÃO A SER ATENDIDA, DENTRO DO MUNICÍPIO DE SANTO ESTEVÃO, PARA ATUAR EM REGIME DE GERENCIAMENTO COMPLEMENTAR COM O PODER PÚBLICO MUNICIPAL NAS UNIDADES DE SAÚDE DE BAIXA E MÉDIA COMPLEXIDADES, SITUADAS NO TERRITÓRIO DO MUNÍCIPO DE SANTO ESTEVÃO - BA E CONFORME DETERMINAÇÃO DA SMS E OBEDECENDO OS PRINCÍPIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2021.

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PUBLICA

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
DATA DA REALIZAÇÃO: 26 de fevereiro de 2021
HORÁRIO: 08:30h
O MUNICÍPIO DE SANTO ESTEVÃO, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, com sede na Praça Sete de Setembro, nº 548 Centro, Santo Estevão – Bahia,  torna   público que, devidamente autorizado pelo(a)  Portaria  nº xxxxx/2021 de 26 de agosto de 2020 ,  na forma do disposto no processo administrativo n.º  001/2021, fará realizar, no dia  26 de fevereiro de 2021, às 08:30 horas, no endereço acima , licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA , do tipo MENOR PREÇO  e regime de Empleitada Por Preço Global , que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar n.° 123/06, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, normas estas que os Licitantes e interessados declaram conhecer.

1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS
1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diario Oficial do Município e Transparencia municipal , reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/licitacao,

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Praça Sete de Setembro, nº 548 Centro, Santo Estevão – Bahia, de 08:00 horas até  12:00horas de Segunda a Sexta Feira exceto sábados , domingos e  feriados. 

1.4 Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 48 (quaretnta e oito ) horas , antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com publicação de Todos os exclarecimentos publicados na Transparencia Municipal as resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1. 

1.5 Os licitantes poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores  à  abertura  Praça Sete de Setembro, nº 548 Centro, Santo Estevão – Bahia, (SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO) até  12:00 horas documentação em original ( não serão aceitos copia da petição ou assinatura  scaneada.  
1.6 Caberá a Secretaria Municipal de Administração, auxiliado (a) pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento das respostas para Publicação no Diario Oficial do Municipio e Transparencia Municipal para que todos os interessados tenham acesso , observado o disposto no item 1.1
2 - DO OBJETO
2.1.  Objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica, especializada para prestação de serviços de gestão, organização e serviços assistenciais de saúde, através de profissionais que assegurem de forma a ampliar a assistência universal e gratuita da população a ser atendida, dentro do município de Santo Estevão, para atuar em regime de gerenciamento complementar com o poder público municipal nas Unidades de Saúde de Baixa e Média complexidades, situadas no território do Munícipo de Santo Estevão -BA e conforme determinação da SMS e obedecendo os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS;
3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
UNIDADE : FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTO ESTEVÃO: 

2053 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

2054 - ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE

2055 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR

2058 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÓVEL

2060 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

2086 - SERVIÇO DE ATENÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO DE EMERGENCIA

Elemento de Despesa : 33.90.39  -Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridicas  

Fonte de Recuros: 

02 – Rec. De Impostos e Transferencia de Impostos Saude 15%

14 – Transferencia de Recursos do Sistema Único de Saude (SUS)

4 - TIPO DE LICITAÇÃO
4.1. A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço global, sendo executada sob o regime de Empreitada por Preço Global.
5 - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
a) Poderão participar da presente Concorrência todas as empresas interessadas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.
b) Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Municipal, com a sanção prescrita no inciso III do art. 87 da Lei Federal n. º 8.666/93.
c) Não será permitida a participação na licitação de mais de uma sociedade empresarial sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante que tenha recebido punição de inidoneidade ou impedimento de contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, com fulcro no art. 87, inciso IV da Lei Federal n.º 8.666/93. 
d) Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no art. 9º da Lei federal n.º 8.666/93.
e) Entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios;

f)  Sindicatos, associações de classe ou de representação de categoria de profissional;

g) Instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

h) Organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;

i) Entidades e empresas que comercializem planos de saúde e assemelhados;

j) Entidades desportivas e recreativas dotadas de estrutura ou escopo empresarial.

6 - CREDENCIAMENTO

a) Instaurada a sessão de abertura, os licitantes apresentarão à presidente da Comissão Permanente de Licitação suas credenciais. A credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, separado dos envelopes de documentação e proposta, com identificação do representante (nome, nº da identidade e CPF) e comprovação de poderes do outorgante para a prática dos atos necessários, inerentes ao procedimento licitatório.

b)  O credenciamento de sócio administrador ou administrador não-sócio, responsável em falar em nome da empresa far-se-á através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social (cópia autenticada), e no caso das sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores (cópia autenticada). 

c) O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular. Tratando-se de instrumento particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante no modelo, devendo ser exibida a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes (cópia autenticada).

d) Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar também declaração de que atendem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que possam fazer jus aos benefícios previstos na referida lei, bem como que, inexistem fatos supervenientes que conduzam ao desenquadramento desta situação. A declaração a qual se refere o item acima deverá estar assinada pelo representante legal da empresa.

e) A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº123 de 14 de setembro de 2006 e suas alterações, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

f) Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma representação.

g) O representante legal deverá apresentar cópia do documento de identificação com foto.

h) A ausência de representante da microempresa ou empresa de pequeno porte na sessão implica na preclusão do Direito de Preferência.

i) Após o presidente da Comissão Permanente de Licitação conceder 10 minutos de tolerância do horário fixado para a licitação, iniciado o credenciamento, não será recebida proposta da empresa retardatária e, em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou complementação de documentos exigidos neste edital, nem admitida qualquer retificação ou modificações das condições ofertadas, salvo nas hipóteses previstas em Lei.

j) Os representantes das empresas concorrentes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos.

k) Não serão realizadas autenticagens de documentos no dia do certame.

l) As empresas deverão apresentar, na fase de credenciamento, os atestados de visita técnica de todas as unidades de saúde constantes do termo de referência, os quais deverão estar assinados pelos coordenadores das respectivas unidades, com a firma devidamente reconhecida, sob pena de não credenciamento da licitante; caso não intencionem realizar as visitas, as empresas deverão apresentar declaração expressa de que abriram mão da opção, e que estão cientes de que não poderão alegar desconhecimento sobre quaisquer informações relacionadas. 
7- APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1. Os documentos para participação nesta licitação deverão ser apresentados em envelopes separados, opacos, fechados e indevassáveis, atendendo a seguinte composição e identificação, para cada licitante.

ENVELOPE N. 01 HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PUBLICA N°.xxxxxx

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

ENVELOPE N. 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA N°.xxxx 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

a) A inversão de documentos nos respectivos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação da licitante.

b) Em hipótese alguma, nem sob qualquer alegação, será concedido prazo para apresentação ou complementação dos documentos exigidos para a habilitação.

c) Os documentos exigidos somente poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelos Membros da Comissão.

d) Os documentos de credenciamento e habilitação não autenticados em cartório, poderão também ser autenticados por servidor da Administração, quando exibido o original.

e) Os documentos extraídos via Internet somente serão considerados válidos após a confirmação da autenticidade por servidor municipal oficial (site) do órgão emitente.

8- DA FASE DE HABILITAÇÃO
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:
I – Cédula de Identidade Ou documento Equivalente (CNH)

II -  Registro na Junta Comercial, no caso de empresa Individual.   

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, com objeto social compatível com o objeto da licitação;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

c) Decreto de autorização, em se tratando de Pessoa jurídica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão federal competente quando a atividade assim o exigir.

d) No caso de cooperativas ou entidades sem fins lucrativos:

a) Documentos de eleição dos atuais administradores, acompanhados da fotocopia da documentação de cada membro da diretoria;

b)  Ato constitutivo devidamente registrado no órgão competente acompanhado de prova da diretoria em exercício

c) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de sociedade cooperativa.
DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de1991;

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº.12.440, de 7 de Julho de 2011.

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)  Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis, do último exercício social, já exigível e na forma da lei, devidamente registrado no Livro Diário bem como no órgão competente, incluindo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses, da data de apresentação da proposta;

b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

c) Balanço Patrimonial.

d) Demonstrações do resultado do exercício.

e) Demonstração de fluxo de caixa.

f) Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados.
g) Notas explicativas do Balanço.

h) Comprovação de patrimônio líquido de no mínimo 10% do custo estimado da contratação, admitida a sua atualização para a data da apresentação da proposta, através do índice oficial IGP-M.
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 A situação financeira da Empresa deverá ser apresentada conforme critérios objetivos abaixo:

Onde:

AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante SG = Solvência Geral

AT = Ativo Total

ILC = Índice de Liquidez Corrente 
IEG = Índice de Endividamento Geral

A não observância dos índices ensejará a inabilitação da licitante.

j) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, pedido de homologação de plano de recuperação da empresa expedido até 60 (sessenta) dias anteriores.

k) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

l) Índices de liquidez avaliam a capacidade de pagamento da empresa frente a suas obrigações, sendo de grande importância para a Administração Pública na contratação das empresas.

m) Assim, os índices possuem a finalidade de refletir a capacidade de pagamento das dívidas da empresa em longo prazo. Indica que a empresa possui de ativos realizáveis no curto e longo prazo para cada unidade monetária da dívida assumida com terceiros também a curto e longo prazos. Quanto a interpretação do índice devemos tratar que se o índice for igual ou maior que 1, significa que a entidade terá recursos financeiros para honrar seus compromissos.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
- Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)  Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente ou equivalente compatível com o objeto da presente licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público, ou se fornecido por pessoa jurídica de direito privado, comprovando o bom desempenho das atividades, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração (CRA – BA) e no Conselho Regional de Enfermagem (COREM);

b) No caso de a concorrente apresentar atestados de capacidade gerencial/experiência em nome de profissional de nível superior, serão no máximo, dois atestados por pessoa física. 

c) Alvará de Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d) Comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;

e) Declaração ou certidão comprobatória do Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN e Conselho Regional de Administração - CRA de que o responsável técnico indicado pela licitante está cadastrado como tal junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração – CRA e todos os serviços dispostos na planilha;

f) Certidão ou Declaração que comprove que empresa, Instituto, Fundação, Cooperativa ou entidade licitante está devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração – CRA e todos os serviços dispostos na planilha, bem como seus respectivos responsáveis técnicos;

g) Certidão de quitação de anuidades, emitidas pelo Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração - CRA, e todos os serviços dispostos na planilha da empresa, Instituto, Fundação, ou entidade licitante e do responsável técnico; 
As sociedades cooperativas devem apresentar:

a.1) Ata de fundação; estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

b.1) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

c.1) Ata da sessão que os Cooperados autorizaram a Cooperativa a contratar o objeto da Concorrência;

d.1) Declaração assinada pelo responsável legal da Cooperativa de que os serviços serão executados com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a Cooperativa e os Cooperados, nem entre a Administração e os Cooperados;

e.1) Relação dos Cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede e/ou da prestação de serviço respeitando o quanto disposto nos artigos. 4º inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº5.764/1971;

f.1) Documentos pessoais de todos os cooperados, informando se irão executar os serviços constantes no objeto deste Edital (Identidade, CPF, comprovante de residência, registro no Conselho Regional de Medicina - CREMEB - da Pessoa Física “caso seja médico” -, Diploma e Título de especialização, devidamente registrado no CREMEB, quando for o caso).

g.1) Lista de todos os cooperados associados

- DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do ANEXO, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
9 - DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES
As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
10- DO ENVELOPE 02

PROPOSTA DE PREÇOS

a) A proposta deverá ser elaborada de acordo com o Anexo I e o Termo de Referência, as instruções contidas neste Edital e seus demais Anexos, sendo desconsideradas para análise e julgamento, a que não atenda, integralmente, aos requisitos estabelecidos nos documentos desta licitação.

b) O envelope, contendo todos os itens da proposta, deverá ser entregue à Comissão de Licitação na data e hora indicadas no cabeçalho deste Edital, por intermédio de Representante credenciado da Instituição devidamente identificado. A Comissão de Licitação não considerará nem abrirá propostas de instituições retardatárias, nem se responsabilizará pelas que não lhes sejam entregues, fechadas, até o horário indicado.

c)  Ressalvadas as exceções referentes às especificações técnicas, a respeito das quais a SMS se reserva o direito exclusivo de aceitação, serão rejeitadas as Propostas que contiverem divergências das condições básicas do serviço indicadas nos documentos desta licitação, bem como, as que não oferecerem informações suficientes para identificar e qualificar adequadamente os objetivos propostos.

d) A proposta deverá ter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação (expressa no corpo da proposta de preços).

e) A execução dos serviços contratados deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato.

f) Os preços cotados referir-se-ão a data do recebimento das propostas considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo, pois, ser computado qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas.

g) Deverão estar inclusos na proposta de preços apresentada todos e quaisquer custos ou despesas necessárias à prestação dos serviços objeto da presente licitação, tais como: encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, sociais, dentre outros.

h) Para efeito de composição de preços, o proponente deverá levar em consideração, a prestação dos serviços em conformidade com os preceitos legais e os seguintes fatores:

i) Encargos sociais e demais impostos;

j) Na hipótese de alteração dos valores ajustados para a recomposição do equilíbrio econômico e financeiro do contrato por fato superveniente, imprevisto e imprevisível, o termo aditivo será precedido de procedimento administrativo através do qual a Contratada formulará a pretensão e comprovará a ocorrência do fato e a repercussão do mesmo no preço, sob pena do pedido de revisão ser indeferido.

k) Deverá ser juntada à proposta de preços comprovação de que a licitante possui conta corrente bancária, contendo o número da conta corrente e agência de origem, bem como o CNPJ da licitante.

l) Os quantitativos de atendimento constantes em Anexo são estimados e têm como referência  os números e dados dos os setores e atendimentos executados pelo Município, assim como os parâmetros epidemiológicos, sobre o atendimento médico à população com a qualidade pretendida pela Administração, servindo para efeito de comparação das propostas de preço, inexistindo, porém, obrigação da Administração de assegurar a ocorrência dos atendimentos nas quantias previstas.

11- DA GARANTIA PARA A PROPOSTA DE PREÇOS
a)  As licitantes deverão prestar garantia no valor de 1% (um por cento) do valor global que perfaz em o valor de R$ 140.986,00 (Cento e quarenta mil novecentos e oitenta e seis reais)  até o 5º dia útil à data de realização da licitação;

b) São modalidades de garantia:

I -        caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II -      seguro-garantia;

III -     fiança bancária.

c) A devolução da garantia desta caução ocorrerá da seguinte forma:
- para os licitantes desclassificados e inabilitados, após o resultado da classificação e da habilitação, respectivamente

- para os demais licitantes, logo após a homologação ou o fim de validade da proposta, o que ocorrer primeiro;

- para o contratado, logo após a homologação ou o fim de validade da proposta, o que ocorrer primeiro;

12- PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
a) Os envelopes para esta licitação serão recebidos pela Comissão, na data, horário e local indicados nos itens neste edital.

b) Não serão admitidas propostas ou documentação enviadas e-mail ou protocolada em qualquer departamento desta prefeitura. Só serão aceitas as propostas e documentação entregues na data, horário e local previstos neste Edital.

c) No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados e entrega dos envelopes nº 01 e nº 02.

d) Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

e) Serão abertos, pela comissão, o envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO”, ocasião em que se procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  os quais serão em seguida encaminhados  para à  Comissão de Julgamento com a proclamação das licitantes habilitadas, e, se houver, as inabilitadas , o resultado será publicado no Diario Oficial do Municipio.  
f) Após a etapa anterior, se procederá à abertura do envelope de “PREÇOS” do proponente.

g) A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços globais propostos, será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço global.

h) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

i) Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital.

j) Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente que apresentar o menor preço será declarado vencedor. 

k) Caso sejam constados erros materiais irrelevantes e/ou a falta de qualquer documento descrito, serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da comissão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para a juntada posterior de documentos.

l) Constatados vícios na documentação analisada e/ou exaurido o prazo disposto neste edital, sem manifestação da proponente, a mesma estará desclassificada.

m) Poderão ser interpostos recursos administrativos contra os atos da Comissão, nas hipóteses previstas no art. 109 da Lei 8.666/93, observando-se ainda que:

n) Deverão ser datilografados e devidamente fundamentados;

o) Deverão ser assinados por representante legal da recorrente ou por Procurador devidamente habilitado.

p) O recurso ou representação interposto fora do prazo não será conhecido.

q) Os recursos deverão ser encaminhados ao Presidente da Comissão, no endereço mencionado no preâmbulo, mediante protocolo na Prefeitura Municipal, vedado qualquer outra forma de encaminhamento.

r) O recurso contra decisão da Comissão de Licitações terá efeito suspensivo. O deferimento do pedido de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

s) Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, o Presidente da Comissão remeterá o processo ao Prefeito Municipal, para homologação e adjudicação do objeto.

t) A falta de manifestação no prazo, importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Presidente da Comissão, atendendo as regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

u) Da sessão pública da Concorrência será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, que será assinada pelo presidente da Comissão, equipe de apoio e representantes presentes, constando da mesma toda e qualquer declaração.

v) Caso haja necessidade de adiamento da Sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimidados, no mesmo ato, as Licitantes presentes.

13- DA ANÁLISE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

a) A classificação das propostas será por ordem crescente, a partir da mais vantajosa, sagrando-se vencedor a licitante que apresentar a proposta com menor preço e em conformidade com este edital.

b) Ocorrendo empate entre duas ou mais licitantes nas condições inicialmente propostas, observar-se-á para efeitos de desempate, o quanto estabelecido na Lei 8.666/93;
c) A CPL poderá, a juízo da autoridade competente, desclassificar qualquer licitante, se tiver conhecimento de fato anterior, no curso ou posterior ao julgamento da licitação, que denuncie dolo, má fé, ou que comprometa a capacidade, ou idoneidade administrativa, técnica ou financeira da licitante, garantida a prévia defesa, disso não resultando para a mesma, direito a qualquer ressarcimento ou indenização.

d) Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com este edital ou que contenham borrões, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas, omissões, apresentem irregularidades insanáveis ou, ainda, as que ofereçam preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, estes apurados de acordo com o preço de mercado da época.

e) Não serão consideradas qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem com base em ofertas de outras licitantes.

f) A Comissão de Licitação poderá solicitar aos concorrentes esclarecimentos, informações: dados adicionais necessários ao julgamento das Propostas. As respostas não poderão implicar em modificações das condições ofertadas e deverão ser prestadas sempre por escrito no prazo estabelecido pela Comissão de Licitação, sob pena de desclassificação da licitante.

g) Será proclamada vencedora a proposta que apresentar o Menor Preço Mensal e Anual.

h) É facultado à Secretaria Municipal da Saúde-SMS, convocar as demais licitantes na ordem de classificação e consultar se aderem ao preço do primeiro colocado, para assumir a execução dos serviços caso a licitante vencedora não assine o contrato, ou venha a ter o contrato rescindido.

14- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

a. Será considerada vencedora a proposta DE MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com a proposta, desde que atendidas às especificações constantes no Edital. O valor estimado para a execução TOTAL DO SERVIÇO é de R$ 14.098.636,59 (Quatorze milhões noventa e oito mil seiscentos e trinta e seis reais e cinquenta e nove centavos).
a) O objeto desta Licitação será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada vencedora.

b) Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei nº 8.666/93.

c) A comissão de licitações poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores ao praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade.

15- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

a) Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital, por irregularidades, protocolando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização do Certame da Licitação, no serviço de Protocolo, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao Presidente da Comissão de Licitação decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, vedada qualquer outra forma de encaminhamento.

b) Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até os 05 (cinco) dias úteis que antecederem a realização da abertura dos envelopes de habilitação. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
c) A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração no edital não afetar a formulação da proposta.

16- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

a) Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o presidente da Comissão opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.

b) A autoridade competente homologará o resultado da licitação, e a seguir será emitida nota de empenho.

c) O Município se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas, a qualquer momento, antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que às licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

17- DO PRAZO
a) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no Boletim Oficial do Município de Santo Estêvão - BA, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.
b) O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
18- DA SUBCONTRATAÇÃO
Só será admitida a subcontratação:
a) A subcontratação será admitida mediante prévia autorização do Secretário de Saúde ou Prefeito Municipal. As consultas deverão vir acompanhadas da qualificação técnica da empresa subcontratada.

b) Os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pela CONTRATADA, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE diretamente ao (s) subcontratado (s), ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar n.º 123/2006.

c) A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, que continuará integral e solidariamente responsável perante o Município de Santo Estêvão/BA.

d) A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pela CONTRATADA.
19- DA CONTRATAÇÃO

a) Homologada a licitação, a Administração emitirá a nota de empenho e depois firmará contrato com o licitante vencedor, visando à execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este edital.

b) O licitante vencedor terá o prazo de até 05(cinco) dias úteis, contados a partir da convocação para assinar contato.

c) O contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo, sem prévia e expressa anuência da Administração.

d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contato.

e) Se, por ocasião da formalização do contato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante a Seguridade Social(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal estiverem com prazos de validade vencidos, o setor financeiro verificará a situação por meio eletrônico devidamente habilitado para fornecer tais informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

f) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não ser realizada.

g) O valor total estimado da presente contratação é referente ao período de 12 (doze) meses.

20- DO PAGAMENTO
a) Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada a execução o contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado.

b) Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o contratado será notificado e será considerada como data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada.

c) A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rota rempore.

21- DAS PENALIDADES

21.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as sanções abaixo descritas, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório.

21.2 O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

· PENAS

a)  Advertência escrita sempre que forem constatadas infrações leves.

b) Multas aplicadas às faturas de pagamento conforme avaliação qualitativa a ser efetuada periodicamente pela SMS, ou em caso de falta grave ou reincidência leve, ainda que inespecífica.

c) Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato, em caso de recusa da CONTRATADA em efetuar o reforço da caução, quando exigida;

d) As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria Municipal de Saúde de Santo Estêvão - BA.
22- DA RESCISÃO DO CONTRATO

22.1 O contrato poderá ser rescindido, nos casos de:

a. Persistência de infrações, após a aplicação das multas previstas no item 21;

b. Nos casos previsto na Lei Federal nº. 8.666/93.
23 DA RESILIÇÃO DO CONTRATO

23.1. O contrato poderá ser resilido por conveniência da Administração Pública Municipal.

24- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A apresentação de propostas a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital.
b) A licitante vencedora responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados por seus empregados ou prepostos ao patrimônio da Administração Municipal ou a terceiros, dentro da área de abrangência dos serviços, objeto desta licitação.
c) A critério da Comissão, poderá a sessão ser prorrogada por até 30 (trinta) minutos que será entendida como tolerância, em virtude de fatos supervenientes que prejudiquem o início dos trabalhos.
d) A Comissão poderá transferir o local de realização desta licitação caso haja necessidade, comunicando todos os interessados o novo local, data e hora da (s) nova (s) sessão (ões).
e) A Administração poderá, desde que conveniente aos seus interesses e devidamente motivada, revogar a licitação, sem que com isso as licitantes tenham direito a interpor recursos ou solicitar indenizações.
f) É facultado à Comissão a promoção de diligência para esclarecer e complementar informações do processo, em qualquer fase desta licitação.
g) Decairá do direito de impugnar os termos deste edital a licitante que, tendo-os aceitos sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
h) O interessado fica obrigado a comunicar eventuais mudanças de endereço, telefone, registrado no protocolo de retirada deste edital, até a data de realização das respectivas sessões.
i) Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela CPL, com base na legislação vigente.
j) Os envelopes referentes às propostas de preços das empresas ou instituições inabilitadas no presente certame, estarão disponíveis para devolução junto à CPL, até 30 dias após a homologação da licitação.
k) Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, através do e-mail: santoestevaoprefeitura@yahoo.com.br , até dois dias úteis antes da data de abertura do Certame, das 8h00 às 12h00. Para outras solicitações, o licitante deverá entrar em contato através do telefone: (75) 3245-1061;

Deverá o licitante atualizar-se constantemente no site da Prefeitura: https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/licitacao para ficar ciente de algum ajuste porventura existente no referido edital.
l) O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
m) Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
n) Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
o) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
p) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santo Estêvão – BA.
q) O desatendimento de exigências formais não implicará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do referido certame.
r) As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
s) Será advertido verbalmente, pela presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.

25- FORO

25.1 Fica designado o foro da Cidade de Santo Estêvão – BA, Estado Bahia, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital.

26- ANEXOS DO EDITAL
Integram o presente edital para todos os efeitos de direito apenas os seguintes anexos:
Anexo I - Modelo de Carta-Proposta e Proposta de Planilha de Preços; 
Anexo II - Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Procuração;
Anexo IV - Declaração de pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação
Anexo V- Declaração de Traba lho do menor
Anexo VI- Declaração de qualificação Técnica 
Anexo VII- Declaração de Ciência das Condições da Licitação 
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Servidor Público
Anexo IX- Declaração de Superveniência à Prefeitura
Anexo X - Declaração de Micro empresa ou empresa de pequeno porte
Anexo XI - Minuta de Contrato
XXXXXX/BA _____/______/2021
XXXXXXXXXXXXXX
Presidente da Comissão Permante de Licitação

CONCORRÊNCIA - N°. XXXXXX

ANEXO I

MODELO DA CARTA – PROPOSTA e PROPOSTA DE PLANILHA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, para atuar em regime de gerenciamento complementar com o poder público municipal nas Unidades xxxxxxxxx, situadanoxxxxxxxxx e conforme determinação da xxxxxxx

Atendendo ao aviso do Edital, apresentamos a proposta para a execução dos serviços objeto da licitação referenciada.

O nosso preço total de R$ (...) (valor por extenso) foi elaborado de acordo com asprescrições do Edital.

Manteremos válida esta proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

O prazo previsto para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da expedição da ordem de serviço.

Declaramos expressamente que:

Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da licitação expressas no aviso do edital eanexos.

Temos pleno conhecimento das condições de execução dos trabalhos e utilizaremos equipe técnica e administrativa que forem necessárias para a perfeita execução dos serviços comprometendo-nos, desde já, a substituir os profissionais, caso assim o exija a fiscalização.

Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações, bem como as recomendações e instruções da fiscalização, assumindo, desde já, integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações e padrões dessa Prefeitura.

Atenciosamente,

[image: image3.emf]
Assinatura do Representante Legal

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome:
CPF:
RG:

Cargo:
Fone:
e-mail:

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

A carta-proposta bem como a proposta financeira deverão estar devidamente assinadas ou rubricadas em todas as páginas pelo representante legal da empresa.

PROPOSTA DE PLANILHA DE PREÇOS

Junto com a proposta de preço, deverá ser apresentada uma planilha contendo no mínimo, as informações das categorias profissionais que comporão a equipe; quantitativo e carga horária dos profissionais por categoria; e valor proposto da remuneração, benefícios e encargos por categoria.

A contratada deverá incluir os custos não contemplados que julgar necessário para execução do serviço na planilha acima com as especificações e respeitando o grupo de origem não ultrapassando o valor de referência.

Não serão aceitos como custo da contratada, tributos e contribuições das quais seja isenta ou imune.

XXXXXXXXXXXX

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

ORGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE XXXXXXX
APRESENTAÇÃO

O município de Santo Estêvão – BA tornou-se o principal centro urbano, político, educacional, tecnológico e econômico da região Oeste do Estado da Bahia. A gestão do sistema municipal de saúde de uma cidade do porte de médio é complexa e de grande responsabilidade.

Os problemas de saúde do município de Santo Estêvão – BA, vários oriundos das condições socioeconômicas da população, exigem a execução de uma série de ações em saúde, de grande complexidade e magnitude, como a promoção, prevenção recuperação e reabilitação, dirigidas ao indivíduo, a família e ao meio.

O processo de descentralização da Gestão do Sistema de Saúde no Estado da Bahia efetivou as ações do SUS e fortaleceu a gestão municipal através da Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde, no qual XXXXXXX se encontra inserido. Com isso, o município aumentou a sua capacidade de intercessão sobre os problemas de saúde da população da macrorregião oeste da Bahia.

1- JUSTIFICATIVAS

Ampliar a rede interna de atendimento através da oferta de mais procedimentos com a inserção de corpo técnico complementar e reestruturação da rede de atendimento básico é uma demanda necessária que visa reduzir a entrada de pacientes na rede de média a alta complexidade por meio do diagnóstico preventivo, reduzindo custos com a utilização da rede credenciada privada e procedimentos avulsos, proporcionando o crescimento da rede própria. Tal melhoria do número de atendimentos na rede própria, se dará através da contratação de empresa especializada na oferta de serviços médicos, assistência técnica e corpo técnico complementar de apoio, a serem introduzidos na rede interna de saúde do Município de Santo Estêvão como componente de sufrágio complementar, sob gerência, coordenação e fiscalização da Secretária de Saúde de Santo Estêvão. Com o objetivo de alcançar uma gestão de qualidade e a modernização da gestão pública com a implantação de programas de qualidade e participação.

Este modelo de contratação indireta se faz indispensável frente a outros moldes de incorporação funcional no âmbito público, uma vez que a característica de atendimento é macrorregional, que segundo estudos realizados no Plano Municipal de Saúde estima-se que o Município de Santo Estêvão, na área de saúde, é referência para macrorregião, com uma população aproximada de 110.000 habitantes nos 04 municípios que compõe a macro. 

Isto posto, é constatado que o município atende por meio de pactuação uma demanda muito maior que a sua densidade populacional, vez que tal pacto não caracteriza uma vinculação indeterminada, sendo que os vários municípios podem, por iniciativa deliberada, optar pela saída e desvinculação ao modelo de Programação Pactuada e Integrada — PPI, inclusive de forma coletiva a exemplo de consórcios regionais de saúde que se desenham no cenário contemporâneo, podendo, nesta situação, em casos de uma escolha de contratação  equivocada onerar o Fundo de Saúde de Santo Estêvão com passivos trabalhistas irrevogáveis extremamente superiores a capacidade financeira do mesmo, bem como a ociosidade destes profissionais, consequentemente vindo a descumprir as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, e aos princípios da Eficiência, Eficácia e Efetividade do Serviço Público.

Entende-se, assim, por justificada a concorrência para contratação de pessoa Jurídica para complementação, organização, supervisão das equipes profissionais e procedimentos cirúrgicos com vista a obtenção de melhor preço pois a efetivação de profissionais sem a garantia da manutenção financeira da Programação Pactuada e Integrada — PPI, pode ocasionar prejuízos futuros a administração e aos usuários do Sistema único do Município.

3.
OBJETO

O objeto da presente licitação, portanto, é a contratação de pessoa jurídica, especializada para prestação de serviços de gestão, organização e serviços assistenciais de saúde, através de profissionais que assegurem de forma a ampliar a assistência universal e gratuita da população a ser atendida, dentro do município de Santo Estêvão; para atuar em regime de gerenciamento complementar com o poder público municipal nas Unidades de Saúde de Baixa e Média complexidades, situadas no território do Munícipio de Santo Estêvão -BA e conforme determinação da SMS e obedecendo os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS;

Os serviços constantes deste Termo deverão ser realizados pela empresa a ser contratada sob supervisão, coordenação, fiscalização e orientação permanente do Fundo Municipal de Saúde de Santo Estêvão.

A licitante vencedora não implica no direito a contratação integral dos serviços, a qual dar-se-á ao exclusivo critério do Fundo Municipal de Saúde, de acordo com as necessidades do município, as metas planejadas e programadas pela Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentaria e a demanda de pacientes para os serviços oferecidos.

4.  ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços dar-se-á de acordo com as necessidades e objetivos estratégicos do Fundo Municipal de Saúde de Santo Estêvão, diretamente pela Proponente Adjudicatária nas dependências das unidades de saúde do Município da Zona Urbana e Rural, próprias e locadas, as quais promovem Suporte Administrativo e Atendimento Básico, Especializado e de Média Complexidade, sendo:

Para realização do objeto proposto, o Fundo Municipal de Saúde disponibilizará, a partir da data da assinatura do contrato, e mensalmente, a escala com a demanda da equipe profissional necessária e a relação das unidades de destino, bem como cronograma de procedimentos eletivos. Todas as despesas inerentes a manutenção das unidades, EPI, equipamentos, instrumentos, utensílios e medicamentos correrão por conta do Fundo Municipal de Saúde.

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Os serviços a serem contratados serão prestados mediante solicitação do Fundo Municipal de Saúde de Santo Estêvão expedida conforme relatórios de demanda emitidos pelos Departamentos de Recursos Humanos, Central de Regulação, Auditoria e outros definidos oficialmente pela Administração, a serem realizados em unidades de Saúde do Município de Santo Estêvão.

b) Após a contratação a proponente terá 10 (dez) dias a partir da assinatura do contrato para apresentar a equipe de apoio inicial ao Fundo Municipal de Saúde, sob pena de ser considerado nulo o ato de contratação e consequentemente a convocação do próximo proponente.

c) Após a oficialização da solicitação do profissional, a Adjudicada terá prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do pedido, para encaminhar o profissional conforme característica funcional, para o início das suas atividades junto à unidade competente.

d) Os profissionais deverão possuir experiência técnica devidamente comprovada, bem como registro junto ao Conselho Profissional Competente, devendo esta comprovação ser feita mediante apresentação de documentos que atestem tal qualificação.

e) A Adjudicada deverá manter sua regularidade, fiscal, previdência e trabalhista durante toda a execução do contrato, cabendo ao Fundo Municipal de Saúde solicitar a qualquer tempo comprovação de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários, e, na ausência destes, aplicar todas as sanções administrativas e judicias pertinentes.

5.1
- DAS EQUIPES PROFISSIONAIS

a) Os serviços serão executados de forma continuada por se tratar de atividades imprescindíveis a consecução dos objetivos estabelecidos pelo Fundo Municipal de Saúde de Santo Estêvão, podendo ser interrompidos, a bem da administração pública, a qualquer tempo, mediante comunicado prévio com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias corridos, feito pelo Contratante.

b) A prestação de contas dos serviços realizados nas unidades municipais pelos profissionais da Adjudicada serão fiscalizados pelo Departamento de Recursos Humanos do Fundo Municipal, cuja atribuição será de atestar a efetiva prestação do serviço, através de relatórios dos Coordenadores das unidades, bem como registro de ponto dos profissionais, a fim de aferir o faturamento mensal da Adjudicada, sendo vedada a contabilização de plantões em horários cujo profissional esteja realizando procedimento cirúrgico/anestesia eletivo com base no Decreto Municipal 469/2015.

c) O pagamento das faturas será realizado até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de entrega da nota fiscal junto ao Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde. Havendo glosa no faturamento ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, no que se refere a produtividade, ficará a despesa pendente, e o pagamento sustado até que o contratado providencie as medidas saneadoras necessárias, não acarretando, neste caso, quaisquer ônus por parte do Fundo Municipal de Saúde.

5.2
- DOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E DE ANESTESIA

a) A realização dos procedimentos cirúrgicos e de anestesia constantes do Decreto Municipal 469/2015, deverão ser precedidos de autorização, devidamente agendada e originária da Central de Regulação ou outro órgão definido pela administração, vedada a duplicidade de atendimento em horário que o profissional esteja realizando plantão na unidade.

b) Os procedimentos cirúrgicos/anestesia a serem realizados pelos profissionais da Adjudicada submeter-se-ão ao permanente controle, avaliação e fiscalização da Auditoria Municipal, cujo objetivo é garantir aos beneficiários o bom funcionamento e a adequada utilização dos serviços de saúde, cabendo a este departamento efetuar diligências e quaisquer outros meios necessários a evidenciar e dirimir dúvidas inerentes à prestação dos serviços.

c) A avaliação e auditoria das guias será efetuada em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento das faturas, e o pagamento até 20 (vinte) dias após a entrega da Nota Fiscal no Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde. 

d) Havendo glosa no faturamento ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, no que se refere a produtividade, ficará a despesa pendente e o pagamento sustado até que o contratado providencie as medidas saneadoras necessárias, não acarretando, neste caso, quaisquer ônus por parte do Fundo Municipal de Saúde.

6.
DOS RECURSOS HUMANOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Todos os custos com recursos humanos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributos, despesas com estadia, deslocamento, e quaisquer outras que venham a infligir despesas com os profissionais necessários ao perfeito atendimento dos serviços, objetos desta licitação, correrão por conta da Proponente Adjudicatária.

b) A Proponente Adjudicatária poderá, de acordo com suas necessidades, substituir profissionais da equipe, desde que os novos profissionais também possuam os requisitos definidos neste Termo de Referência.

c) O serviço deve ser realizado por profissional devidamente registrado no quadro funcional da empresa com a especialidade e qualificação compatível com a atividade, bem como registro no conselho profissional competente; e em se tratando de cooperativas, este deverá ser prestado por profissional pertencente ao rol de cooperados da entidade, em conformidade com as necessidades, interesses e conveniências do Contratante.

d) Os profissionais da equipe de apoio deverão resguardar estrita ligação com o solicitado neste termo, a comprovação da escolaridade e da experiência profissional com formação acadêmica e especializada, far-se-á por meio de: currículo dos profissionais, contendo suas qualificações e experiência profissional, discriminando suas áreas de atuação, constando, entre outros dados, o nome das(s) empresa(s) ou instituições(oes) na(s) quais (is) desempenhou a(s) respectiva(s) função(ões); copia(s) do(s)  diploma/certificado(s), ou declaração (ões) ou atestados ou certidão (ões), registro profissional, no que couber; nos casos de especialidades médicas em que for exigida a residência, esta deverá ser comprovada através de registro no conselho da classe.

6.1
DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS:

MÉDICO CLINICO GERAL SAMU 

•
Atuar nas unidades móveis das bases operacionais nas intervenções de suporte avançado, do veículo de intervenção rápida ou outra que se fizer necessário;

•
Responsável pelo gerenciamento das atividades técnicas desenvolvidas na base, no seu turno de trabalho, como chefe de plantão;

•
Mediante regulação, atuar na operacionalização dos meios disponíveis e necessários aos atendimentos mediante protocolos específicos; 

•
Conhecer a rede de serviços da região;

• 
Obedecer as normas técnicas de serviço;

•
Garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave até a sua recepção por outro médico no destino;

•
 Observar o código de ética médica. 

CONDUTOR SOCORRISTA 

•
Conduzir o veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e transporte de pacientes;

•
Conhecer integralmente o veiculo e realizar manutenção básica do mesmo;

•
Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação médica e seguir suas orientações;

•
Conhecer a malha viária local;

•
Conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local;

•
Auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida;

•
Auxiliar a equipe nas imobilizações e transportes de vítimas;

•
Realizar medidas de reanimação cardiorrespiratória básica;

•
Zelar pela conservação e manutenção do veiculo sob sua responsabilidade.

ODONTÓLOGO

•
Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a programação em saúde bucal;

•
Realizar a atenção a saúde bucal (promoção e proteção da saúde, Prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e manutenção da saúde individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade;

•
Realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo atendimento das urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados com a fase clínica da instalação de próteses dentárias elementares;

•
Realizar atividades programadas e de atenção a demanda espontânea;

•
Coordenar e participar de ações coletivas voltadas a promoção da saúde e a prevenção de doenças bucais;

•
Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes a saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;

•
Realizar supervisão técnica do Técnico em Saúde Bucal (TSB) e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB); e participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

•
Prestar assistência de enfermagem de caráter preventivo e/ou curativos internos e externos da unidade, conforme planejamento de trabalho estabelecido pelo enfermeiro;

•
Participar das atividades nos programas específicos desenvolvidos na rede básica de saúde do Município,

•
Participar das atividades de orientação dos profissionais da equipe de enfermagem quanto às normas e rotinas;

•
Participar da organização do arquivo central da unidade, bem como dos arquivos dos programas específicos;

•
Colaborar na elaboração das escalas de serviços; executar e auxiliar na supervisão e no controle de material permanente, de consumo e no funcionamento de equipamentos;

•
Colaborar na elaboração de relatórios;

•
Realizar levantamento de dados para o planejamento das ações de saúde;

•
Colaborar em pesquisas ligadas a área de saúde, desenvolvidas nas unidades;

•
Participar de reuniões, treinamentos e reciclagem; proceder o Registro de dados

Estatísticos e do procedimento realizados;

•
Participar das atividades nos programas específicos desenvolvidos na rede básica de saúde do município, de acordo com a normatização do serviço;

•
Preparar pacientes para consultas, exames e tratamentos; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; ministrar medicamentos por via oral e parenteral;

•
Realizar controle hídrico, fazer curativos, nebulização

•
Executar tarefas referentes a conservação e aplicação de vacinas;

•
Colher material para exames laboratoriais; executar atividades de desinfecção e esterilização;

•
Oriental pacientes no pós consulta; executar outras atribuições afins.

EDUCADOR FÍSICO

•
identificar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e a comunidade, as atividades, e as práticas a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas;

•
Identificar, em conjunto com as ESF e a comunidade, o público prioritário a cada uma

das ações;

•
Atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas pelas ESF e de internação Domiciliar, quando estas existirem, acompanhando e atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente estabelecidos;

•
Acolher os usuários e humanizar a atenção; Desenvolver coletivamente, com vistas a intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como: educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras;

•
Promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas decisões, por meio de organização participativa com os Conselhos Locais e/ou Municipal de Saúde;

•
Elaborar estratégias de comunicação para divulgação e sensibilização das atividades do NASF por meio de cartazes, jornais, informativos, e outros veículos de informação;

•
Avaliar, em conjunto com as ESF e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e implantação das ações e a medida de seu impacto sobre a situação de saúde, por meio de indicadores previamente estabelecidos;

•
Elaborar e divulgar material educativo e informativo nas áreas de atenção do NASF;

•
Elaborar projetos terapêuticos individual, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pelas ESF e o NASF do acompanhamento dos usuários, realizando ações multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada.

FISIOTERAPEUTA

•
Identificar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e a comunidade, as atividades, as ações e as práticas a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas;

•
identificar, em conjunto com as ESF e a comunidade, o público prioritário a cada uma das ações;

•
Atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas pelas ESF e de internação Domiciliar, quando estas existirem, acompanhando e atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente estabelecidos;

•
Acolher os usuários e humanizar a atenção;

•
Desenvolver  coletivamente, com vistas a intersetorialidade, ações que se integrem  a outras políticas sociais como: educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras;

•
Promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas decisões, por meio de organização participativa com os Conselhos Locais e/ou Municipais de Saúde;

•
Elaborar estratégias de comunicação para divulgação e sensibilização das atividades do NASF por meio de cartazes, jornais, informativos, e outros veículos de informação;

•
Avaliar, em conjunto com o ESF e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a implantação das ações e a medida de seu impacto sobre a situação de saúde, por meio de indicadores previamente estabelecidos;

•
Elaborar e divulgar material educativo e informativo nas áreas de atenção do NASF;

•
Elaborar projetos terapêuticos individuais, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pelas ESF e o NASF do acompanhamento dos usuários, realizando soes multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada.

BIOMEDICO

•
Realizar exames e testes de laboratório;

•
Estudar processos fisiológicos e químicos em organismos;

•
Realizar analise toxicologica;

•
Realizar analise farmacologica;

•
Analise ambiental;

•
Acompanhar a realização de ações e serviços previstos nos planos municipais de saúde quando da realização de auditorias;

•
Executar procedimentos de análises clínicas, observando os cuidados pré-analíticos, analíticos e pós-analíticos;

•
Treinar e supervisionar equipe de coleta de material biológico com relação à padronização de materiais, procedimentos e cuidados na coleta, armazenamento e transporte das amostras biológicas;

•
Atuar juntamente com o médico nefrologista, na análise e avaliação de resultados laboratoriais discrepantes, quanto à possibilidade de interferências pré-analíticas, analíticas ou relacionadas ao quadro clínico do paciente.

TECNICO DE RADIOLOGIA 

•
Receber, orientar e posicionar o paciente, participar juntamente com o médico radioterapeuta e o físico em medicina, do planejamento e programação de tratamento, buscando uma melhor técnica e a otimização do processo;

•
Fazer o protocolo de preparo para o início e término da atividade diária do equipamento;

•
Executar o tratamento radioterápico de acordo com as especificações da ficha técnica e a rotina de atendimento estabelecida;

•
Registrar na ficha técnica todas as particularidades do tratamento que possibilitem a sua correta interpretação pelos demais profissionais;

•
Operar os painéis de controle dos aparelhos de tratamento radioterápico e/ou simulação de acordo com os critérios preestabelecidos;

•
Registrar a execução do tratamento em livro específico e na ficha técnica do paciente, bem como a dose ministrada na fração diária;

•
Manter sempre em ordem os aparelhos, solicitando dos setores competentes;

MEDICO VETERINARIO

•
Participar de equipe multiprofissional constituintes do NASF (Núcleos de Apoio à Saúde da Família);

•
Conduzir investigação epidemiológica e implementação de medidas de combate/controle de acidentes com animais peçonhentos;

•
Elaborar e desenvolver modelos de planilhas para cadastro dos produtores rurais, suas propriedades, equipamentos e bens semoventes, nos diferentes programas relacionados à Medicina Veterinária;

•
Realizar inspeção industrial e sanitária de Produtos de Origem Animal comestíveis e não comestíveis (SIM), assim como dos estabelecimentos instalados no Município que produzam matéria-prima, abatam, manipulem, beneficiem, transformem, industrializem, fracionem, preparem, transportem, acondicionem ou embale produtos de origem animal, adicionados ou não de produtos vegetais, suscetíveis de comercialização exclusiva no município;

•
Participar de equipe multiprofissional na investigação de Saúde do Trabalhador nas áreas afins de sua profissão (abatedouros, frigoríficos, biotérios, zoológicos, entre outras);

•
Proceder a coleta para análise laboratorial de espécimes e amostras de alimentos, bebidas e embalagens, apoiando os programas de zoonoses, higiene e controle de alimentos;

•
Colaborar na defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das espécies silvestres, bem como de seus produtos;

•
Promover a educação em saúde à população em geral e a grupos específicos, quanto à industrialização, comercialização e consumo de alimentos, bem como controle e profilaxia de zoonoses para prevenir doenças.

PSICÓLOGO

•
Diagnóstico de saúde mental da área geográfica de abrangência do programa da Saúde da Família para priorização das ações;

•
Tratar estratégias para o alcance de melhoria dos indicadores de saúde, especialmente de saúde mental, a partir das características da população identificadas a partir do diagnostico;

•
Desenvolvimento de grupos com ações para promoção da saúde, prevenção e reabilitação; formação de grupos terapêuticos;

•
Atendimentos familiares e individuais aos usuários referenciados pelas Unidades de Saúde da Família;

•
Realização de atividades de educação em saúde para grupos e individuais, com valorização da temática de Saúde Mental;

•
Fortalecimento dos mecanismos de referência e contra referências entre o NASF, as Unidades de Saúde da Família, CAPS e Hospital Psiquiátrico;

•
Acompanhamento de pacientes portadores de doenças mentais na comunidade, objetivando entre outras ações a desospitalização e favorecendo a reinserção social;

•
Supervisão e acompanhamento as Equipes de Saúde da Família com ênfase em ações de saúde mental que visam oferecer cuidados e atenção especial aos profissionais “Cuidando de quem cuida“;

•
Desenvolvimento de ações de Educação Continuada com as Equipes de Saúde da Família de referência com estímulo a realização da escuta terapêutica, atendimento em grupo e estimulo ao relacionamento interpessoal;

•
Desenvolvimento de ações interdisciplinares, que visam a desmedicalização da população, envolvendo especialmente o profissional farmacêutico e o terapeuta ocupacional;

•
Favorecer a formação de grupos de vivências na comunidade;

•
Ações individuais e coletivas com enfoque para a prevenção do alcoolismo, do tabagismo e do uso de drogas;

•
Acompanhamento individual e coletivo de alcoolistas, tabagistas e dependentes químicos.

FONOAUDIÓLOGO 

•
Diagnóstico dos distúrbios de comunicação da área geográfica de abrangência do programa da Saúde da Família, para priorização das ações;

•
Diagnóstico precoce e intervenção desde bebês recém-nascidos até a 3° idade, dentro dos diferentes distúrbios da fala, voz, audição e linguagem;

•
Atuação criativa, curiosa, versátil com exploração de habilidades manual, atividade de pesquisa, postura profissional, dinamismo e flexibilidade;

•
Intervenções diretas na comunidade, em escolas, creches, asilos ou na própria clínica de forma individualizada;

•
Estruturar a atuação em suas respectivas especialidades e demanda populacional; Aplicações educacionais, estéticas e terapêuticas relacionadas mais intimamente com a Psicologia, a Linguística, a Medicina e a Física Acústica;

•
Atuações específicas no âmbito da prevenção e assistência na gagueira, dislexia, alfabetização, com deficiente auditivo, afasia, entre outros agravantes; Atuações domiciliares, através de visitas as famílias identificadas pelos profissionais das Estratégias de Saúde da Família;

•
Ações e parceira com instituição o de Ensino;

•
identificação dos indicadores de saúde para avaliação da consecução das metas que se deseja aferir;

•
Análise do sistema de saúde para conhecimento da rede de saúde, necessidades locais, capacidade instalada, oferta e demanda de serviços, estrutura física, equipamentos, profissionais disponíveis, forma de organização da atenção à saúde (básica, média e alta complexidade), produção, resultados em termos de acesso etc.

MÉDICO PEDIÁTRA 

•
Prestar atendimento médico hospitalar e ambulatorial, examinando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos e orientando-os no tratamento;

•
Realizar avaliações solicitadas pelos outros serviços;

•
Efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos, na especialidade de Pediatria, e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de patologia, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

•
Elaborar programas epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, voltados para a comunidade em geral;

•
Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da doença;

•
Prestar atendimento de urgência em Pediatria;

•
Coordenar atividades médicas institucionais a nível local;

•
Coordenar as atividades médicas, acompanhando e avaliando ações desenvolvidas participando do estudo de casos, estabelecendo planos de trabalho, visando dar assistência integral aos munícipes;

FARMACÊUTICO/BIOQUÍMICO  

•
Compor a equipe do CAPS e ter habilidade de trabalhar em equipe multiprofissional, colaborando na construção do projeto terapêutico da unidade;

•
Disponibilidade em trabalhar na lógica do território: conhecer, diagnosticar, intervir e avaliar a pratica cotidiana de acordo com as necessidades da população da região;

•
Realizar tarefas especificas de desenvolvimento, produção, dispensação, controle, armazenamento, distribuição e transporte de produtos da área farmacêutica tais como medicamentos, alimentos especiais, cosméticos, imunobiologicos, domissanitarios e insumos correlatos.

•
Participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos;

•
Exercer fiscalização sobre estabelecimentos, produtos, serviços e exercício profissionais;

•
Oriental sobre uso de produtos e prestam serviços farmacêuticos.

•
Poder realizar pesquisa sobre os efeitos de medicamentos e outras substancias sobre órgãos, tecidos e funções vitais dos seres humanos e dos animais.

•
Proceder a manipulação dos insumos farmacêuticos, como medicação, pesagem e mistura, utilizando instrumentos especiais e formulas químicas, para produção de remédios e outros preparados.

•
Analisar produtos farmacêuticos acabados e em fase de elaboração o de seus insumos, valendo-se de métodos químicos para verificar qualidade, teor, pureza e quantidade de cada elemento.

•
Analisar soro antiofídico, pirogénio e outras substâncias, valendo-se de meios biológicos e outros, para controlar sua pureza, qualidade e atividade terapêutica.

•
Proceder a manipulação, analise e estudo de reações e ao balanceamento de formulas, utilizando substâncias, métodos químicos, físicos, estatísticos e experimentais, para obter remédios e outros preparados.

•
Realizar estudos, analises e testes com plantas medicinais, utilizando técnicas e aparelhos especiais para obter princípios ativos e matéria-prima.

•
Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação.

•
Realizar exames laboratoriais de média e alta complexidade. Definir, implementar e monitorar os padrões de desempenho no controle de garantia de qualidade dos exames realizados.

•
Planejar e dirigir pesquisas técnicas quando se tornar necessário.

•
Monitorar os procedimentos analíticos e de controle de qualidade, além de realizar o treinamento dos profissionais que realizam os exames.

•
assegurar a identificação, a integridade e a estocagem dos reagentes laboratoriais.

•
Preservar a integridade do equipamento, materiais e instalações do Laboratório. Assinar e datar os resultados dos exames realizados sob sua responsabilidade.

•
Implantar e manter um sistema que resulte no devido preparo do paciente, na devida

•
coleta, identificação, preservação, transporte e processamento das amostras e a entrega de laudos exatos.

•
Seguir as medidas de ordem, higiene e limpeza, aplicar as precauções de saúde e segurança, de acordo com a regulamentação pertinente.

•
Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

ASSISTENTE SOCIAL 
•
Discutir com os usuários as situações problemas;

•
Fazer acompanhamento social do tratamento da saúde;

•
Estimular o usuário a participar do seu tratamento de saúde;

•
Participar das reuniões técnicas da equipe interdisciplinar;

•
Discutir com familiares sobre a necessidade de apoio na recuperação e prevenção da saúde do paciente.

MÉDICO OBSTETRA 

Estarem disponíveis para atuar prontamente nas situações de emergência, graves e/ou ameaçadoras à vida;

Atuar efetivamente nas situações onde houver qualquer preocupação quanto ao bem-estar da mulher ou da criança;

Proporcionar liderança clínica e servir de exemplo para a equipe;

Treinar e educar os profissionais em uma equipe multidisciplinar;

Assegurar trabalho em equipe efetivo;

Assegurar alto padrão de cuidados para as mulheres e seus filhos ou filhas com problemas médicos ou obstétricos complexos;

Desenvolver e implementar padrões adequados de prática obstétrica e ter papel central no gerenciamento de risco;

Contribuir com a experiência no diagnóstico e opinião clínica;

· Trabalhar em regime de estreito relacionamento, colaboração e harmonia com as enfermeiras obstetras no sentido de promover uma assistência dentro de princípios humanistas e promover a gravidez e parto, sempre que possível, como processos normais e fisiológicos.

CIRURGIÃO GERAL

•
Realizar avaliação cirúrgica e cirurgias eletivas e de urgência e emergência;

•
efetuar exames médicos, emitir diagnostico prescrever medicamentos e realizar tratamento de enfermidades;

•
Executar outras atividades correlatas.

NUTRICIONISTA

•
Executar atividades referentes a trabalhos, planos e programas de nutrição hospitalar e/ou ambulatorial, avaliando o estado nutricional e as carências alimentares, a fim de contribuir para a melhoria das condições de saúde do paciente;

•
Efetuar trabalhos vinculados a educação alimentar, nutricional e dietética para indivíduos ou coletividades;

•
Desenvolvendo programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida;

•
Organizar, administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição. Efetuar controle higiénico-sanitário.

•
Adotar medidas de precaução universal de biossegurança.

•
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão na área quando necessário.

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
•
Atuar em laboratório e domicílios na área de saúde mental, na prevenção, tratamento e reabilitação terapêutica ocupacional;

•
Atuar em ambulatório na área de saúde mental;

•
Realizar visitas domiciliares em casos especiais;

•
Atender pacientes para prevenção, tratamento e reabilitação, utilizando protocolos e procedimentos específicos de terapia ocupacional;

•
Participar de equipe multiprofissional para elabora5ao de diagnóstico e atividades de prevenção e promoção de saúde.

MÉDICO CLÍNICO GERAL PLANTONISTA 

•
Responsável pelas intercorrências internas (usuários internados) e externas (usuários que procuram atendimento médico durante o plantão);

• É Reavaliar cada usuário internado na Unidade de Pronto Atendimento ao assumir o plantão, registrando no prontuário o exame físico, os exames complementares e a conduta adotada. Durante o plantão, as possíveis intercorrências relacionadas a doença e ao usuário serão anotadas no prontuário, na ficha de evolução. O prontuário médico deve estar sempre organizado para facilitar a identificação do caso e sua evolução por parte de outros profissionais de saúde;

•
Responsável pela prescrição médica. A prescrição é diária e deve ser reavaliada pelos plantonistas do dia, que farão as alterações pertinentes de acordo com a evolução do caso;

•
Realizar, na admissão, a anamnese (história clínica da doença atual e histórico médico do usuário), exame físico, solicitação de exames de acordo com o caso clinico e relatórios que porventura sejam necessários. Verificar os resultados de exames laboratoriais e de imagem solicitados no seu turno de plantão (ou antecedente) e transcrevê-los nos impressos próprios, reavaliando a conduta inicial, quando necessária;

•
Manter contato permanente com o Serviço Social para verificação do preenchimento de guias de referência, contra referência e AIH para agilização do fluxo diário dos usuários que são atendidos e que se encontram internados na unidade. Trabalhar junto aos demais serviços, como equipe multiprofissional, aceitando sugestões, sem abrir mão das decisões estabelecidas nas discussões clinicas com a coordenação Médica;

•
Fornecer informações sobre o estado clinico dos usuários aos familiares nos horários previamente estabelecidos;

•
Fornecer relatórios de informação médica verbal e por escrito no caso de necessidade de transferência do usuário;

•
Participar das reuniões cientificas programadas pela coordenação;

•
Seguir as rotinas clinicas estabelecidas e estar atento a padronização de materiais e medicamentos da UPA;

•
Solicitar a colaboração da coordenação sempre que julgar necessário;

•
Dar sequência ao planejamento de tratamento e condutas efetuado pela coordenação para os usuários internados na Unidade; solicitar os exames no plantão noturno conforme a rotina de exames estabelecida;

•
Anotar no livro de ocorrências as anormalidades clinicas e administrativas verificadas no seu turno de plantão para conhecimento da coordenação;

•
Acompanhar o Staff da Secretaria Estadual, nas visitas a Unidade e prestar esclarecimentos sempre que solicitado;

•
A vaga na Unidade só deverá ocorrer após o contato entre o médico do consultório e o médico responsável pela sala amarela e vermelha. O primeiro deverá explicar os motivos da solicitação do encaminhamento (quadro clinico do usuário, exames realizados, medicamentos em uso, entre outras informações necessárias) ao segundo. Após este contato, o médico da sala vermelha e amarela, conforme a gravidade do usuário, acionara o Serviço Social. informando se aceitara o usuário na Unidade ou se será necessário referenciar a outra instituição, conforme pactuado com a SES via Central de Regulação do Município ou Estado;

•
A solicitação de vaga para a Central de Regulação deve ser diária. O Serviço Social será responsável por reiterar a solicitação de transferência. Caso o usuário permaneça por mais de 24 horas em observação na UPA, será necessário emitir nova solicitação de AIH, atualizada, conforme a evolução do quadro clinico no dia;

•
Após a Liberação da vaga pela Central de Regulação, o médico plantonista comunicara a coordenação de enfermagem da aceitação da vaga, devendo este solicitar ambulância, verificando todos os equipamentos necessários para o transporte do usuário;

•
Responsabilizar-se pelo preenchimento de todos os relatórios necessários a transferência do usuário da Unidade, incluindo o relatório dos casos de urgência (vaga zero);

•
Após a alta, contatar o Serviço Social para viabilização de tratamento ambulatorial que se faça necessário em unidade referenciada;

•
Nos casos de óbito, preencher a declaração de óbito, salvo nos casos de morte violenta ou suspeita;

•
Nos casos de morte violenta ou suspeita, acionar o Serviço Social para encaminhamento para o Instituto Médico Legal;

•
Informar a família sobre o óbito.

ENFERMEIRO 

•
Organizar e gerenciar os setores equipe de técnicos de enfermagem e assistência prestada;

•
Receber o plantão no setor previamente determinado, leito a leito exigindo o mesmo da equipe técnica;

•
Prestar assistência da enfermagem ao usuário;

•
Checar o funcionamento dos equipamentos e Check List (controle de material permanente, relatando extravio e avaria utilizando formulário de Ocorrências Graves e encaminhando a coordenação de enfermagem);

•
Suprir os setores de insumos e medicamentos;

•
Testar todos os equipamentos permanentes e checar a pressão da rede de gases;

•
Participar da admissão do usuário no setor, visualizando a gravidade e usando parâmetros não invasivos, se necessário,'

•
Manter relação dos pacientes nas salas atualizados;

•
Prestar assistência aos pacientes graves e com risco de morte;

•
Supervisionar os cuidados gerais aos pacientes, orientar a equipe quando necessário;

•
Realizar procedimentos invasivos ou que necessitem de conhecimento teórico cientifico;

•
instalar drippings de medicamento com maior probabilidade de iatrogénias,

•
Solicitar e participar da avaliação e reavaliação médica de cada paciente;

•
Promover a integração da equipe multidisciplinar;

•
Relatar em livro próprio das salas, as altas, transferências com unidade de destino e acompanhante; óbito, relatando médico que constatou e horário. Retirada do corpo, responsável, nome, número da viatura/carro;

•
Realizar evolução de enfermagem (Realizar exame físico céfalo-caudal) em impresso próprio;

•
Checar prescrições, realizar aprazamentos dos hodrios e acompanhar o relatório dos

técnicos de enfermagem;

•
Supervisionar e auxiliar a equipe técnica a realizar higiene corporal (pacientes com permanência > 24h) e demais procedimentos em todos os pacientes em observação;

•
Encaminhar ao Serviço de Nutrição as solicitações das dietas dos pacientes em observação segundo o protocolo de solicitação da dieta;

•
Monitorar a realização do ECG;

•
Proceder a arrecadação de bens encontrados em impresso especifico (SESO), sempre com testemunha, relatando valores e pertences na Sala Vermelha, se houver acompanhante conferir e fazer assinar, o que estiver sozinho realizar a guarda junto ao auxiliar administrativo;

•
Encaminhar o familiar a assistente social, quando necessário;

•
Supervisionar a conferência do carro de parada cardíaca, no qual o farmacêutico fara conferência de medicação semanalmente;

•
Supervisionar o preparo do corpo, identificação, data e hora correta, Armazenar o corpo no morgue;

•
Acompanhar liberação do corpo, registrando a empresa funerária ou Instituto Médico Legal (IML), funcionário responsável e a hora de saída da unidade;

•
Supervisionar a organização do morgue e do expurgo;

•
Instituir a equipe que atuará na Parada Cardiorrespiratória (PCR);

•
Receber o plantão no setor previamente determinado, leito a leito.

AUX. DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

•
Auxiliar o cirurgião-dentista nos procedimentos clínicos;

,
• Executar as etapas relativas a esterilização de instrumentais;

•
Executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições inerentes ao cargo e a área.

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

•
Diagnosticar patologias clinica relacionadas a sua especialidade profissional, para estabelecer a conduta terapêutica;

•
Supervisionar a realização de procedimentos complementares ou executa-o, manipulando equipamentos, para auxiliar no diagnóstico e/ou controlar a evolução do tratamento;

•
Realizar exames especiais, utilizando aparelhos e instrumental especializado, para determinar com exatidão a gravidade e extensão da lesão ou patologia;

•
Preparar clinicamente os pacientes para cirurgia, acompanhando a evolução, tratando-a adequadamente, para prevenir intercorrências e acidentes no ato cirúrgico;

•
Controlar o paciente durante a realização de cirurgias ou, quando necessário, com monitoragem e outros exames, para obter o andamento satisfatório das mesmas;

•
Fazer detecção de moléstias em crianças e adolescentes, praticando exames clínicos e laboratoriais, para prevenir a instalação de futuras doenças.

•
Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão.

7.
DA ESTIMATIVA MAXIMA PARA CONTRATACÃO

7.1
EQUIPES PROFISSIONAIS:

a.
A metodologia de cálculo utilizada leva em conta os valores para pagamento de plantões (24h). Nos valores totais já estão estimados todos os encargos trabalhistas, tributários, previdenciários e administrativos.

c.
Havendo modelo adverso ao de contratação do item “a”, este deverá ser considerado pela empresa para formação da sua proposta de pregos;

d.
Fica vedada a subcontratação total de outras pessoas jurídicas para prestação de serviços,

sob pena de aplicação das sanções contratuais.

7.2
PROCEDIMENTOS CIRURGICOS E DE ANESTESIA:

a.
Os valores dos procedimentos apresentados referentes a cirurgia geral, especialidades e pequenas cirurgias serão detalhados de acordo com a planilha de procedimentos aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde do município. 

8- DA HABILITAÇÃO

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

t) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, com objeto social compatível com o objeto da licitação;

u) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

v) Decreto de autorização, em se tratando de Pessoa jurídica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão federal competente quando a atividade assim o exigir.

w) No caso de cooperativas ou entidades sem fins lucrativos:

x) Documentos de eleição dos atuais administradores, acompanhados da fotocopia da documentação de cada membro da diretoria;

y)  Ato constitutivo devidamente registrado no órgão competente acompanhado de prova da diretoria em exercício

z) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de sociedade cooperativa.

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de1991;

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº.12.440, de 7 de Julho de 2011.

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)  Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis, do último exercício social, já exigível e na forma da lei, devidamente registrado no Livro Diário bem como no órgão competente, incluindo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses, da data de apresentação da proposta;

b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

c) Balanço Patrimonial.

d) Demonstrações do resultado do exercício.

e) Demonstração de fluxo de caixa.

f) Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados.

g) Notas explicativas do Balanço.

h) Comprovação de patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor estimado da contratação, admitida a sua atualização para a data da apresentação da proposta, através do índice oficial IGP-M.
i) [image: image4.png]


 A situação financeira da Empresa deverá ser apresentada conforme critérios objetivos abaixo:
Onde:

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante 

SG = Solvência Geral

AT = Ativo Total

ILC = Índice de Liquidez Corrente IEG = Índice de Endividamento Geral

A não observância dos índices ensejará a inabilitação da licitante.

j) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, pedido de homologação de plano de recuperação da empresa expedido até 60 (sessenta) dias anteriores.

k) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

l) Índices de liquidez avaliam a capacidade de pagamento da empresa frente a suas obrigações, sendo de grande importância para a Administração Pública na contratação das empresas.

m) Assim, os índices possuem a finalidade de refletir a capacidade de pagamento das dívidas da empresa em longo prazo. Indica que a empresa possui de ativos realizáveis no curto e longo prazo para cada unidade monetária da dívida assumida com terceiros também a curto e longo prazos. Quanto a interpretação do índice devemos tratar que se o índice for igual ou maior que 1, significa que a entidade terá recursos financeiros para honrar seus compromissos.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para a perfeita interpretação dos termos deste item do presente certame, as expressões grafadas em negrito terão os seguintes significados:

PREPOSTO: Profissional que será responsável pela administração da Unidade de Saúde objeto deste certame (Administrador).

RESPONSÁVEL TÉCNICO: Profissional inscrito como responsável pela Empresa perante o seu conselho de classe (Médico).

Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)  Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente ou equivalente compatível com o objeto da presente licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público, ou se fornecido por pessoa jurídica de direito privado, comprovando o bom desempenho das atividades;

b) No caso de a concorrente apresentar atestados de capacidade gerencial/experiência em nome de profissional de nível superior, serão no máximo, dois atestados por pessoa física. 

c) Alvará de Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d) Comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste procedimento, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;

e) Declaração ou certidão comprobatória do Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN e Conselho Regional de Administração - CRA de que o responsável técnico indicado pela licitante está cadastrado como tal junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração – CRA e todos os serviços dispostos na planilha ;

f) Certidão ou Declaração que comprove que empresa, Instituto, Fundação, cooperativa ou entidade licitante está devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração – CRA e todos os serviços dispostos na planilha;

g) Certidão de quitação de anuidades, emitidas pelo Conselho Regional de Medicina – CRM, COREN, Conselho Regional de Administração - CRA, e todos os serviços dispostos na planilha da empresa, Instituto, Fundação, ou entidade licitante e do responsável técnico; 

h) As sociedades cooperativas devem apresentar:

a.1) Ata de fundação; estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

b.1)editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

c.1)ata da sessão que os Cooperados autorizaram a Cooperativa a contratar o objeto da Concorrência;

d.1)Declaração assinada pelo responsável legal da Cooperativa de que os serviços serão executados com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a Cooperativa e os Cooperados, nem entre a Administração e os Cooperados;

e.1)Relação dos Cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede e/ou da prestação de serviço respeitando o quanto disposto nos artigos. 4º inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº5.764/1971;

f.1)Documentos pessoais de todos os cooperados, informado se irão executar os serviços constantes no objeto deste  Termo de Referência (Identidade, CPF, comprovante de residência, registro no Conselho Regional de Medicina - CREMEB - da Pessoa Física “caso seja médico” -, Diploma e Título de especialização, devidamente registrado no CREMEB, quando for o caso).

h.1)Lista de todos os cooperados associados

DA GARANTIA 

d) As licitantes deverão prestar garantia no valor de 1% (um por cento) do valor global estimado até o 5º dia útil à data de realização da licitação;

e) São modalidades de garantia:

I -        caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II -      seguro-garantia;

III -     fiança bancária.

d) A devolução da garantia ocorrerá da seguinte forma:

- para os licitantes desclassificados e inabilitados, após o resultado da classificação e da habilitação, respectivamente

- para os demais licitantes, logo após a homologação ou o fim de validade da proposta, o que ocorrer primeiro;

- para o contratado, após o recebimento definitivo do objeto do contrato;

9- DO PRAZO

a) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município de Santo Estêvão - BA, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

b) O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, inciso II, da Lei Federal n. º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

10- DA SUBCONTRATAÇÃO

Só será admitida a subcontratação:
e) A subcontratação será admitida mediante prévia autorização do Secretário de Saúde ou Prefeito Municipal. As consultas deverão vir acompanhadas da qualificação técnica da empresa subcontratada.

f) Os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pela CONTRATADA, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE diretamente ao (s) subcontratado (s), ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar n.º 123/2006.

g) A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, que continuará integral e solidariamente responsável perante o Município de Santo Estêvão BA.

h) A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pela CONTRATADA.
11- DA CONTRATAÇÃO
a) Homologada a licitação, a SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS emitirá a nota de empenho e depois firmará contrato com o licitante vencedor, visando à execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este Termo de Referência.

b) O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação para, assinar o contrato.

c) O contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo, sem prévia e expressa anuência da Administração.

d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contato.

e) Se, por ocasião da formalização do contato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante a Seguridade Social(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal estiverem com prazos de validade vencidos, o setor financeiro verificará a situação por meio eletrônico devidamente habilitado para fornecer tais informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

f) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não ser realizada.

g) O valor total estimado da presente contratação deverá ser apurado para o período de 12 (doze)meses.

12- DAS OBRIGAÇOES:

a) A CONTRATADA compromete-se a:

b) Cumprir fielmente os ANEXOS descritos no presente Instrumento.

c) Assegurar a assiduidade dos serviços e profissionais contratados, visando manter a eficiência da prestação de serviços;

d) Quando houver habilitação de novo serviço da unidade, ainda não incluído no presente contrato, esse serviço deverá ser acrescido mediante termo aditivo ou apostilamento, no qual conste a nova pactuarão com a data do início da prestação do serviço, com valores e prazos para cumprimento pleno da nova meta.

e) Manter quadro de recursos humanos qualificados e compatíveis com o porte da Unidade e com os serviços prestados, conforme estabelecido nas normas sanitárias, para funcionamento ininterrupto 24h e outras detalhadas neste Instrumento.

f) Apresentar os documentos de regularidade fiscal exigidos no Instrumento como condição

g) para assinatura do Contrato e para os pagamentos mensais a CONTRATADA.

h) Manter durante toda a execução do Contrato a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo;

i) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados a CONTRATANTE, usuários e/ou a terceiros por sua culpa, em consequência de erro, negligencia ou imperícia, própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços contratados;

j) Em nenhuma hipótese cobrar direta ou indiretamente do paciente por serviços médicos ou outros complementares referentes a assistência a ele prestada, sendo licito, no entanto, buscar junto a CONTRATANTE o ressarcimento de despesas realizadas e que não estão pactuadas, mas que foram previamente autorizadas.

k) Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional executante do trabalho ou preposto, em razão da execução deste Contrato.

l) Enviar a CONTRATANTE, nos prazos e instrumentos por ela definidos, todas as informações sobre as atividades desenvolvidas.

m) Encaminhar a CONTRATANTE as informações de que trata o item anterior, até o dia 10 do mês subsequente ao das atividades desenvolvidas, ou no dia útil que lhe for imediatamente posterior.

n) Incentivar o uso seguro de medicamentos tanto ao usuário internado como ao ambulatorial, procedendo a notificação de suspeita de reações adversas, por meio de formulários e sistemáticas da SMS/PMB.

o) Realizar seguimento, análise e adoção de medidas de melhoria diante das sugestões, queixas e reclamações que receber com respostas aos usuários, no prazo máximo de 30 dias úteis.

p) Permitir o livre acesso do Conselho Municipal de Saúde e de possíveis Comissões instituídas pela CONTRATANTE, da Controladoria Geral do Município e do Sistema Nacional de Auditoria do SUS ou Estadual, em qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com este Instrumento, quando em missão de fiscalização, avaliação ou auditoria, desde que previamente agenda do ou comunicado num prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas.

q) Garantir a segurança patrimonial e pessoal dos usuários do SUS que estão sob sua responsabilidade, bem como a de todos aqueles que trabalham nas unidades onde seus colaboradores prestam serviço.

r) Apresentar ao Setor de RH da SMS os comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários dos funcionários/cooperados;

s) Apresentar a prestação de contas mensalmente o RH da SMS.

19- DO PAGAMENTO
a) Os pagamentos devidos a contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada a execução o contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado.

b) Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o contratado será notificado e será considerada como data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada.

c) A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rota rempore.

20- DAS PENALIDADES

20.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as sanções abaixo descritas, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório.

20.2 O prestador de serviços se sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

· PENAS

a)  Advertência escrita sempre que forem constatadas infrações leves.

b) Multas aplicadas às faturas de pagamento conforme avaliação qualitativa a ser efetuada periodicamente pela SMS, ou em caso de falta grave ou reincidência de leve, ainda que inespecífica.

c) Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato, em caso de recusa da CONTRATADA em efetuar o reforço da caução, quando exigida;

d) As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria Municipal de Saúde de Santo Estêvão - BA.

21- DA RESCISÃO DO CONTRATO

21.1 O contrato poderá ser rescindido, nos casos de:

a) Persistência de infrações, após a aplicação das multas previstas no em item próprio;

b) Nos casos previstos nas Leis Federal n9. 8.666/93;

21.2 DA RESILIÇÃO DO CONTRATO

21.2.1. O contrato poderá ser resilido por conveniência da Administração Pública Municipal.

22- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A apresentação de propostas a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste procedimento.

b) A licitante vencedora responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados por seus empregados ou prepostos ao patrimônio da Administração Municipal ou a terceiros, dentro da área de abrangência dos serviços, objeto desta licitação.

c) A critério da Comissão, poderá a sessão ser prorrogada por até 30 (trinta) minutos que será entendida como tolerância, em virtude de fatos supervenientes que prejudiquem o início dos trabalhos.

d) A Comissão poderá transferir o local de realização desta licitação caso haja necessidade, comunicando todos os interessados o novo local, data e hora da (s) nova (s) sessão(ões).

e) A Administração poderá, desde que conveniente aos seus interesses e devidamente motivada, revogar a licitação, sem que com isso as licitantes tenham direito a interpor recursos ou solicitar indenizações.

f) É facultado à Comissão a promoção de diligência para esclarecer e complementar informações do processo, em qualquer fase desta licitação.

g) Decairá do direito de impugnar os termos do futuro edital, a licitante que, tendo-os aceitos sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

h) O interessado fica obrigado a comunicar eventuais mudanças de endereço, telefone e fac-símile, registrado no protocolo de retirada do edital, até a data de realização das respectivas sessões.

i) Os casos omissos neste Termo de Referência e no futuro Edital serão resolvidos pela CPL, com base na legislação vigente.

j) Os envelopes referentes às propostas de preços das empresas ou instituições inabilitadas no presente certame, estarão disponíveis para devolução junto à CPL, até 30 dias após a homologação da licitação.

k) Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Termo de Referência e do futuro Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, através do e-mail: santoestevaoprefeitura@yahoo.com.br, ou protocolado no Departamento de Licitação , até dois dias úteis antes da data de abertura do Certame, das 8h00 às 12h00.

Deverá o licitante atualizar-se constantemente no site da Prefeitura https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/licitacao  para ficar ciente de algum ajuste porventura existente no referido futuro edital.

l) O presente Termo de Referência e seus Anexos, e o Edital como um todo, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

m) Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

n) Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

o) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.

p) Na contagem dos prazos estabelecidos neste procedimento e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencemos prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santo Estêvão – BA.

q) O desatendimento de exigências formais não implicará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do referido certame.

r) As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

s) Será advertido verbalmente, pela presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.

23- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Destaca-se, desde já, o Sr. Melchisedec Alves das Neves, funcionário público atuante na Secretaria Municipal de Saúde de Santo Estêvão - BA, como fiscal do futuro contrato.

24- DO FORO

Elege-se, desde já, o foro da Comarca da cidade de Santo Estêvão – BA, para dirimir quaisquer conflitos porventura advindos do presente procedimento licitatório.

Santo Estêvão – BA, 10 de outubro de 2021.

Orlandina Oliveira Silva do Nascimento
Secretário Municipal de Saúde

ANEXO III

MODELO DE PROCURACÃO PARA A PRATICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME

Através     do    presente     instrumento,     nomeamos     e     constituimos     o(a) Senhor

.......... , (nacionalidade, estado civil, profissâo), portador do Registro de ldentidade n°- .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda, sob o n°- ....., residente a rua ..................................................„ n°-       como nosso mandatario, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatorio indicado acima, conferindo Ihe poderes para:

(apresentar proposta de preços, formular ofertas, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar pre§os e demais condigoes, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quita sao e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).

XXXXXX-BA        de 
de 2021,

Razao Social:

CNPJ:

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Declaramos sob as penas da lei o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação, cientes das sançoes factiveis de serem aplicadas de acordo com legislação vigente.

xxxxxxxx 
de 
de 2021
Razao Social: CNPJ:

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – BA
A
, CNPJ nº 00.000.000/0001-00, situada na ,  para  os fins  desta Concorrência nº. XXXX/2021, sob as penas da lei expressamente, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme previsto no inciso XXXIII, artigo 7 - da ConstituiçãoFederal.

XXXXXX,
de _
de2021.

RAZÃO SOCIAL CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

OBS:ESTE  MODELO DEVE SER APRESENTA DO COM ALOGOMARCA E/OU CARIMBODO CNPJ DA EMPRESA.
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – BA
Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa.......................... ,portadora do
CNPJ, sob o nº, localizada à xxxxxxxxxxxxxxxxxx, possui pessoal qualificado, instalações, ferramentas e equipamentos necessários e disponíveis ao cumprimento do objeto desta licitação.

XXXXXX,
de 2021.

RAZÃO SOCIAL CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – BA
Declaro ciência das condições da licitação, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, condições do Edital e das normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à atividade. Assumimos responsabilidade peia autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando as penalidades legais e a sumária desclassificação da licitação, e que forneceremos quaisquer informações complementares solicitadas pelo Município, bem como tomaremos todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade do serviço.

Declaramos também estarmos cientes sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública de acordo com a Lei nº 12.846/2013.
XXXXXXX,
de  2021.

RAZÃO SOCIAL CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – BA
Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

xxxxxxx,
de 2021.

RAZÃO SOCIAL CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – BA.
Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente impeditivo de licitar ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer· no período de validade do Certificado de Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a manter atualizada a Certidão Negativa de Débito perante as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, inclusive Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

xxxxxxxx,
de 2021.

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO 

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aempresa
,CNPJn.º
, declara à Prefeitura Municipal de XXXXXXXBA, para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil ecriminal.


,
de
, de 2021

Nome do Representante:

RG e CPF

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

ANEXO XI

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO n° XXX/2021:

Contrato de Prestação de Servisos que entre si celebram a Prefeitura Municipal de XXXXXXXXX - BA, Secretaria Municipal da Saude / Fundo Municipal de Saúde (FMS) e XXXXXXXXXXXXX que visa a presta sao de servisos de saude, para os fins que se destina.

O Municipio de XXXXXXXX Estado da Bahia, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n°.: XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XX XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Excelentfssimo Senhor Prefeito Municipal, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n°.: xxxxxxxxxxxxx, juntamente com a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxx), representado pelo Secretario Municipal, xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXX XXXX X, com enderepo na XXXXXXXXXXXXXXXX, CEP.: XX.XXX-XXX, , neste momento representado pelo Sr. XXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG n° XXXXXXXX, com CPF n° XXXXXXX, neste ato denominado CONTRATADO,  resolvem  celebram  o  presente  CONTRATO   DE   PRESTAÇAO   DE  SERVIÇOS, mediante as clausulas e condipoes a seguir delineadas:

CLAUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1.1 O presente Instrumento sera celebrado em decorrência do Processo Administrativo Nº______/20____, instaurado e sera regido pela Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alteraçõoes, observada a conveniência e oportunidade, apos manifestação de orgãos técnicos da Prefeitura Municipal, como a Controladoria lnterna e da Secretaria Municipal de Saude, o Prefeito Municipal podera editar portarias para, de forma complementar, e observado o principio da eficiéncia da Administração Publica e demais constante no caput do art. 37, da Constituigâo Federal, normatizar a execusao deste Contrato de Prestação de Servisos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1 O presente CONTRATO tern por objeto a contrata sa o de pessoa juridica, ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERVISOS de organização, direção e serviços assistenciais de saude, através de profissionais de nivel médio e superior que assegure de forma a ampliar a assistência universal e gratuita a população a ser atendida, dentro das unidades de saúde do Municipio de XXXXXXXX, obedecendo aos principios do Sistema Unico de Saude - SUS, conforme especificações constantes no Edital de convocação e seus Anexos em conformidade com os Anexos a seguir elencados, que integram o presente instrumento, independentemente de transcrição.

2.2 O Objetivo geral da contratação e consolidar a identidade e a imagem da Secretaria de Saude do Municipio de XXXXXXX, comprometido com sua missão de atender as necessidades dos usuarios, primando pela melhoria na qualidade da assistência. A finalidade de prestação de serviços Contrato de Prestação de Serviços deverá ser executada de forma a garantir: eficiência, eficácia e efetividade.

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇOES:

3.1 A CONTRATADA compromete-se a:

3.1.1  Cumpr ir fielmente os ANEXOS descritos no presente Instrumento.

3.1.2 Assegurar a assiduidade dos servisos e profissionais contratados, visando manter a eficiência da prestação de serviços;

3.1.3 Quando houver habilitação de novo serviço da unidade, ainda não incluido no presente contrato, esse serviço devera ser acrescido mediante termo aditivo ou apostilamento, no qual conste a nova pactuação com a data do inicio da prestção do serviço, com valores e prazos para cumprimento pleno da nova meta.

3.1.4. Manter quadro de recursos humanos qualificados e compativeis com o porte da Unidade e com os serviços prestados, conforme estabelecido nas normas sanitarias, para funcionamento ininterrupto 24h e outras detalhadas neste Instrumento.

3.1.5. Apresentar os documentos de regularidade fiscal exigidos no Instrumento como condição

para assinatura do Contrato e para os pagamentos mensais a CONTRATADA.

3.1.6. Manter durante toda a execução do Contrato a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo;

3.1.7. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados a CONTRATANTE, usuarios e/ou a terceiros por sua culpa, em consequencia de erro, negligencia ou impericia, propria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilida de na execução dos serviços contratados;

3.1.8 Em nenhuma hipotese cobrar direta ou indiretamente do paciente por serviços médicos ou outros compementares referentes a assistência a ele prestada, sendo licito, no entanto, buscar junto a CONTRATANTE o ressarcimento de despesa s realizadas e que nao estao pactuadas, mas que foram previamente autorizadas.

3.1.9. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou a se u representante, por profissional executante do trabalho ou preposto, em razão da execução deste Contrato.

3.1.10 Enviar a CONTRATANTE, nos prazos e instrumentos por ela definidos, todas as informações sobre as atividades desenvolvidas.

3.1.11. Encaminhar a CONTRATANTE as informações de que trata o item anterior, até o dia 10 do més subsequente ao das atividades desenvolvidas, ou no dia util que Ihe for imediatamente posterior.

3.1.12. Incentivar o uso seguro de medicamentos tanto ao usuario internado como ao ambulatorial, procedendo a notificação de suspeita de reações adversas, por meio de formularios e sistematicas da SMS/PMB.

3.1.13. Realizar seguimento, analise e adoção de medidas de melhoria diante das sugestões, queixas e reclamações que receber com respostas aos usuarios, no prazo maximo de 30 dias uteis.

3.1.14 Permitir o livre acesso do Conselho Municipal de Saude e de possiveis Comissoes instituidas pela CONTRATANTE, da Controladoria Geral do Municipio e do Sistema Nacional de Auditoria do SUS ou Estadual, em qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com este Instrumento, quando em missâo de fiscaIização, avaliação ou auditoria, desde que previamente agenda do ou comunicado num prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas.

3.1.15 Garantir a segurança patrimonial e pessoal dos usuarios do SUS que estão sob sua responsabilidade, bem como a de todos aqueles que trabalham nas unidades onde seus colaboradores prestam serviço.
3.1.1.6 Apresentar ao Setor de RH da SMS os comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários dos funcionários/cooperados;

3.1.1.7 Apresentar a prestação de contas mensalmente o RH da SMS.
3.1.16. CLAUSULA CONTRA COBRANÇA EM DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS E PLANTOES.

                3.1.16.1 A prestação de contas dos serviços realizados nas unidades municipais pelos profissionais da Adjudicada serão fiscaliza dos pelo Departamento de Recursos Humanos do Fundo Municipal, cuja atribuição será de atestar a efetiva prestação do serviço, através de relatorios das coordenações das unidades, bem como registro de ponto dos profissionais, a fim de aferir o faturamento mensal da Contratada, sendo vedada a contabilização de plantões em horários cujo profissional esteja realizando procedimento cirurgico/anestesia eletivo.
3.2 A CONTRATANTE compromete-se a:

3.2.1 Disponibilizar a CONTRATADA adequada estrutura fisica, recursos financeiros, materiais permanentes, equipamentos e instrumentos para a organização,  administração  e gerenciamento da Unidade.

3.2.2. Prover a CONTRATADA dos recursos financeiros necessarios ao fiel cumprimento da execução deste Contrato, indicando a fonte de recursos e o empenho do presente contrato, nao podendo anular ou cancelar sob pena de responsabilidade fiscal e improbidade administrativa, os recursos necessarios para custear os seus objetivos, de acordo com o sistema de pagamento previsto.

3.2.2.1 Os serviços de procedimentos médicos cirurgicos e diagnosticos constantes na planilha de serviços do Termo de Referencia e serao executados de acordo com o teto orgamentário estimado na proposta de pregos e serão pagos a medida que forem executados de acordo com o ANEXO I.

3.2.3. Realizar, semestralmente, por meio da Procuradoria Geral do Municipio, avaliação global do cumprimento das metas e do Contrato sob os as aspectos administração, juridico e, em especial, a assistência aos usuarios, emitindo parecer conclusivo, apos o devido contraditorio.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA:

4.1 A vigência do presente Instrumento sera até a data de xx de xxxxxx de 20_____, iniciando-se a partir da data de sua assinatura e Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Saude / Fundo Municipal de Saúde, podendo ser prorrogada nos termos da lei.

4.2 Fica pactuado que a CONTRATANTE, a qualquer momento, podera rescindir o presente Contrato se for de interesse publico em razão do não cumprimento dos principios basilares da Administracão Publica, desde que instruido por Processo Administrativo especfico e oferecido ampla defesa e contraditorio a CONTRATADA.

CLAUSULA QUINTA - DAS ALT£RAÇOES:
5.1 O presente Contrato podera ser alterado, mediante revisão das necessidades e dos valores financeiros inicialmente pactuados, desde que prévia e devidamente justificada, mediante parecer favorâvel da PGM e da Controladoria Geral do Municipio e autorização do Gestor Municipal;

5.2 Poderá, também, ser alterado para acréscimos ou supressões nas obrigações, desde que devidamente justificado, e anterior ao termino da vigência;

5.3. As alterações de que tratam os itens acima deverão ser formalizadas, por meio de termos aditivos, devendo para tanto ser respeitado o interesse publico e o objeto do presente Contrato.

CLAUSULA SEXTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇAO ORCAMENTARIA:

6.1 Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato serão alocados para a CONTRATADA mediante transferências oriundas da CONTRATANTE.

6.2 Para a execução do objeto deste Instrumento, a CONTRATANTE repassara a CONTRATADA, no prazo e condições constantes deste Contrato e seus Anexos, para um periodo de vigéncia, conforme quadro abaixo:

DESCRIÇAO CODIGO DENOMINAÇAO:
UNIDADE : FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTO ESTEVÃO: 

2053 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

2054 - ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE

2055 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR

2058 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÓVEL

2060 - ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

2086 - SERVIÇO DE ATENÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO DE EMERGENCIA

Elemento de Despesa : 33.90.39  -Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridicas  

Fonte de Recuros: 

02 – Rec. De Impostos e Transferencia  de Impostos Saude 15%

14 – Transferencia de Recursos  do Sistema  Único de Saude ( SUS)
6.2.1.O valor total deste Contrato é estimado em R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), correspondente ao valor mensal estimado de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), cujos pagamentos serão realziados de acordo com a quantidade dr serviços efetivamente medidos, atestados e recebidos pelo Municipio.

6.3. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato serão alocados para a

CONTRATADA mediante transferências oriundas da CONTRATANTE.

6.4 O pagamento do valor constante nesta Clausula sera efetuado pela CONTRATANTE mediante ordem bancaria, em moeda corrente, até o quinto dia util de cada més subsequente ao servigo prestado, valendo essa ordem como recibo.

CLAUSULA SETIMA - DOS RECURSOS HUMANOS:
7.1 A CONTRATADA utilizara os recursos humanos necessarios e suficientes para a realização das ações previstas neste Contrato e seus Anexos, de acordo com solicitado no presente certame.

7.2 A CONTRATADA responder pelas obrigaçoes, despesas, encargos trabalhistas, securitarios, previdenciarios e outros, na forma da legislação em vigor, relativos aos trabalhadores necessarios na execusao dos servisos contratados, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para eximir-se daquelas obrigaçoes ou transferi-las a CONTRATANTE.

7.3 Utilizar como critério para remuneração dos trabalhadores que executam o contrato a megociação e a celebração de acordos coletivos de trabalho vinculados ao cumprimento das metas estipuladas, a redução interna dos custos ou ao aumento da produtividade da instituição, sempre compativeis com o pratica do no mercado de trabalho.

7.4 E vedada a contratação de servidores publicos em atividade, salvo oscasos em que houver previsão legal e compatibilidade de horario.

CLAUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO PELA SMS/PMB:

8.1 A CONTRATANTE, responsavel pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação, instituira normas através de Portaria para acompanhamento e fiscaliza sa o do Contrato de Prestação de Servisos em questão, no prazo mâximo de 10 (dez) dias apos a assinatura deste Contrato.

8.2 A execução do presente Instrumento sera acompanhada pelo Conselho Municipal de Saude e pelo Fundo Municipal de Saude.

8.2.1. A prestação de contas dos serviços realizados nas unidades municipais pelos profissionais da Contatada serao fiscalizados pelo Departamento de Recursos Humanos do Fundo Municipal, cuja atribuiçâo sera de atestar a efetiva prestação do serviço,  através de relatorios das coordenações das unidades, bem como registro de ponto dos profissionais, a fim de aferir o faturamento mensal da Contradada, sendo vedada a contabilização de plantões em horarios cujo profissional esteja realizando procedimentos cirugicos /anestesia.

8.2.2. Os procedimentos cirurgicos/anestesia a serem realizados pelos profissionais da Adjudicada submeter-se-ão ao permanente controle, avaliação e fiscalização da Auditoria Municipal, cujo objetivo é garantir aos beneficiarios o bom funcionamento e a adequada utiIização dos serviços de saude, cabendo a este departamento efetuar diligencias e quais outros meios necessarios a evidenciar e dirimir qualquer duvida inerente a prestação dos serviços.

CLAUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:

9.1 A CONTRATADA é responsavel pela indenização de danos decorrentes de ação ou omissão voluntaria, ou de negligencia, impericia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem aos usuarios, aos orgãos do SUS e a terceiros a esses vinculados, bem como aos bens publicos moveis e imoveis elencados neste Instrumento sem prejuizo da apIicação das demais sanções cabiveis.
CLAUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES:
10.1. A inobservancia, pela CONTRATADA, de clausula ou obrigação constante deste Contrato e seus Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizara a Secretaria Municipal de Saúde, mediante Processo Administrativo acompanhado pela Procuradoria Geral do Municipio, garantida a plena defesa e o contraditorio, aplicar as penalidades abaixo:

a)  Advertência;

b) Multa;

c) Suspensâo temporaria de participar de processos de seleção com o Municipio de XXXXXX, por prazo não superior a 02 anos.

10.2. A imposição das penalidades previstas nesta clausula dependera da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situaçãao e circunstancias objetiva em que ele ocorreu, e dela sera notificada a CONTRATADA.

10.3. As sançoes previstas nas alfneas "a" e "c" desta clausula poderao ser aplicadas juntamente

com a aline a "b".

10.4. Da aplicação das penalidades a CONTRATADA tera o prazo de 15 dias para interpor recurso, dirigido ao Gestor Municipal, com copia para o Secretario Municipal de Saude.

10.5. O valor da multa que vier a ser aplicada, apos o seu "trânsito em julgado administrativo", sera comunicado a CONTRATADA e o respectivo montante sera descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução o do objeto contratual, não podendo ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento).

10.6. A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta clausula não elidira o direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuizos que o fato gerador da penalidade acarretar para os orgaos gestores do SUS, seus usuarios e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO:

11.1 O presente Instrumento podera ser rescindido a qualquer tempo por acordo entre as partes ou administrativamente, independente das demais medidas legais cabiveis, desde que a CONTRATADA recebe notificação formal, por escrito, num prazo mínimo de 30 (trinta) dias da data prevista da rescisão e nas seguintes situaçoes:

I- por ato unilateral da CONTRATANTE, na hipotese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das clausulas que inviabilizem a execução de seus objetivos previstas no presente Contrato, decorrentes de comprovada ma gestao e administração, culpa e/ou dolo;

II- por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o inte resse publico;

III- por ato unilateral da CONTRATADA na hipotese de atrasos dos repasses devidos pela CONTRATANTE superior a 45 dias da data fixada para o pagamento, cabendo a CONTRATADA notificar a CONTRATANTE, com antecedéncia minima de 10 dias, informando do finn da presta§âo dos servisos contratados;

IV- se houver alterações do contrato social/ata/estatuto da CONTRATADA que implique em modificação das condições de sua qualificação ou de execução do presente instrumento;

V-  Pela superveniência de norma legal ou evento que tome material ou formalmente ine xequivel o presente Instrumento, com comunica sa o previa de 60 dias.

VI- A omissão no pagamento dos encargos, trabalhistas e previdenciarios dos profissionais objeto da proposta, são passiveis de rescisao contratual, devendo ser aparesentados antes do pagamento da parcelela  subsequente.

11.2 Verificadas as hipotese de rescisao contratual com fundamento nos incisos I e IV do item 11.1, aplicara as sançoes legais cabiveis apos a conclusão de processo administrativo que garantir a o Principio do Contraditorio e Ampla defesa.

11.3 Em caso de deliberação pela rescisao, essa sera precedida de processo administrativo assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

11.4 Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, ressalvada a hipotese de inadimplemento da CONTRATANTE, a mesma se obriga a continuar prestando os serviços de saude contratados pelo prazo minimo de 30 (trinta) dias, contados da denuncia do Contrato de Prestação de Serviços.

11.5 Na hipotese do inciso III do item 11.1, a CONTRATANTE responsabilizar-se-a apenas pelos prejuizos suportados pela CONTRATADA, exclusivamente em decorrência do retardo na transferência de recursos, cabendo a CONTRATADA a comprovação do nexo de causalidade entre os prejuizos alegados e a mora da CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DO FORO:
12.1 As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Santo Estevão – BA, como competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante do presente Contrato, que nâo puderem ser resolvidas amigavelmente, renunciando, expressamente, a outro qualquer por mais privilegiado que se configure.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO

13.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as clausulas e condições estabelecidas no processo licitatorio referido no preambulo deste instrumento, no instrumento convocatorio e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.
13.2. As partes elegem o Foro da Cidade de Santo Estevão Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente contrato.
CLAUSULA DECIMA QUARTA — DISPOSIÇOES GERAIS:

14.1 O presente Contrato tera o seu extrato publica do no Diario Oficial do Municipio, no prazo de lei, contados da data de sua assinatura.

E por estarem acordes, assinam este Instrumento os representantes das partes, em quatro vias de igual teor e forma, para que alcancem os jurfdicos e desejados efeitos.

XXXXXXX/BA, XX de XXXXX de 2021. 
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